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Processo nº 0025807-96.2014.8.19.0205
ALEX SANDRO CORREIA DOS SANTOS ajuizou a presente ação de obrigação de fazer c/c repetição de indébito e indenizatória em face de SKY BRASIL S/A alegando, que, em 10/05/2013, diante manifestação de vontade de cancelar seu contrato com a ré, foi oferecida e aceita a readequação de seu pacote de assinaturas consistente na manutenção de seu pacote de quatro pontos de T.V., acrescido do canal HBO por tempo indeterminado, no valor de R$ 139,70 mensal. Assevera que as faturas de cobrança da referida readequação apresentaram valor maior que o avençado, de R$ 189,70, até outubro de 2013. Sustenta que a fatura de novembro de 2013 e de dezembro de 2013 apresentaram o valor de R$ 239,70, e que, inconformado, entrou em contato com a empresa ré através de canal de atendimento, sendo-lhe apresentada uma nova readequação para o pacote Sky HDTV 2013 + 2013 no valor de R$ 169,90 mensal. Por fim, alega que foi informado posteriormente que tal valor abrange dois pontos e ao contactar novamente a ré a fim de averiguar a divergência de informações, não obteve retorno da demandada, não obstante as faturas seguintes continuassem a apresentar valores diversos do contratado. Requer a determinação da manutenção da mensalidade inicialmente avençada no valor de R$ 139,70, a devolução em dobro dos valores pagos a maior, bem como a condenação por danos morais. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 23/59. Decisão às fls. 66, deferindo a gratuidade de justiça e determinando a citação e intimação para audiência de conciliação. Contestação às fls. 115/126, acompanhada com os documentos de fls. 127/140, cobrança regular dos valores dos pacotes, ausência de falha na prestação de serviços, inexistência de dano moral e material a indenizar. Conciliação infrutífera, conforme assentada de fls. 142. Decisão saneadora às fls. 145/146, deferindo a inversão do ônus da prova e a produção de prova documental. Decisão às fls. 161, designando AIJ para a oitiva dos CD¿s acostados pelo autor. Manifestação do autor às fls. 175, acompanhada com os documentos de fls. 176/190, informando que foi solicitado o cancelamento do serviço da ré em 12/07/2015, até quando permaneceram as cobranças de valores maiores do que o avençado. AIJ realizada conforme assentada de fls. 195, oportunidade em foram ouvidas as duas gravações existentes no CD, o qual foi determinado seu acautelamento em cartório, bem como deferido o prazo de 5 dias para juntada de documentos requeridos pelo autor. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cuida-se de ação de obrigação de fazer c/c repetição de indébito e indenizatória em que o autor afirma, em síntese, que ao tentar cancelar seu pacote de assinaturas com a ré, aceitou oferta de manutenção de seu plano com acréscimo do canal HBO por tempo indeterminado, contudo os valores têm sido cobrados maiores que o acordado. A relação entre as partes é eminentemente de consumo, sendo assim, a responsabilidade da ré, na hipótese, é objetiva, conforme previsão contida no art. 14 do Código de Defesa do Consumidor. Após instrução probatória, as alegações do autor restaram parcialmente comprovadas. Note-se que no primeiro contato do autor com a ré, dia 10/05/2013, entre 14 e 15 minutos da primeira gravação, o demandante aceitou a oferta de adesão ao pacote de assinatura no valor de R$ 139,90 com o canal HBO por 6 meses, e não por R$ 139,70 com o canal HBO por tempo indeterminado, conforme alega em sua inicial. Na segunda gravação, realizada em 14/01/2014, aos 17 minutos, constata-se que o autor aceitou a oferta de R$ 169,90 oferecida pelo preposto da ré, que deixou claro que seus pontos seriam mantidos e que os valores cobrados a maior poderiam ser devolvidos em créditos em outras faturas. O autor declarou que entraria em contato posteriormente para tratar da devolução dos valores pagos a mais. Assim, a partir da fatura com vencimento no mês de julho/2013 até setembro de/2013 e novembro de 2013, nota-se que foi cobrado, equivocadamente, o valor de R$ 189,70, fls. 31/36 e 38. Em 10/12/2013, valor de R$ 239,70, fls. 38 e valores que oscilaram de R$ 206,37 em janeiro/2014 a R$ 346,86 em fevereiro/2014, fls. 39/42. Assim, constata-se que tais valores divergem do contratado, eis que deveriam ser de R$ 139,90 até janeiro de 2014 e de R$ 169,90 a partir de fevereiro de 2014. Os valores cobrados acima do contratado devem ser devolvidos em dobro, diante da cobrança indevida. Restou configurada, portanto, no caso concreto a falha do serviço, em razão das cobranças realizadas a maior que o valor contratado, bem como a eventual retirada de dois pontos de T.V. existentes em sua residência, impõe-se reconhecer que a parte ré infringiu o § 1º do artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor, uma vez que deixou de prestar o serviço adequado, merecendo, assim, acolhimento os pedidos do autor. No tocante ao dano moral, note-se que este ocorreu in re ipsa pela simples ocorrência do evento danoso e a fixação do quantum indenizatório deve ser fixado em observância aos critérios da proporcionalidade e da razoabilidade, pois a verba indenizatória deve ser capaz de inibir reincidência da parte ré no cometimento de condutas similares, mas também não poderá proporcionar o enriquecimento sem causa ao autor, motivo pelo qual entendo razoável a condenação ao pagamento da quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para condenar a ré a: a) Restituir, em dobro, os valores cobrados a maior de julho/2013 a novembro/2013 que excederam o valor contratado de R$ 139,90 (cento e trinta e nove reais e noventa centavos). Tais valores devem ser corrigidos monetariamente a partir da data de cada desembolso e acrescidos de juros de mora de 1% a partir da citação. b) Restituir, em dobro, os valores cobrados a maior a partir de fevereiro de 2014, que excederam o valor contratado de R$ 169,90 (cento e sessenta e nove reais e noventa centavos) até o cancelamento ocorrido em 15/07/2015, a ser apurado em liquidação de sentença, corrigido monetariamente a partir da data de cada desembolso e acrescido de juros de mora de 1% a partir da citação. c) Condenar a ré a pagar ao autor a título de danos morais a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) corrigida monetariamente a partir da publicação desta sentença e acrescida de juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação. Condeno a ré ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. Após o trânsito em julgado e o decurso do prazo previsto no art. 475-J, certifique-se o correto recolhimento das despesas processuais, dê-se baixa e arquive-se. P.I.
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